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ANEXO II A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 8942/2018
TERMO DE ACORDO

1. IDENTIFICAÇÃO DO PRECATÓRIO

Nº DO SID :                                                            Nº PROTOCOLO DO TRIBUNAL:

Nº DO PRECATÓRIO:                                           Nº DOS AUTOS OU PROCESSO:

Nº OFÍCIO OU REQUISIÇÃO: 

TRIBUNAL:

JUÍZO/VARA:

DATA DE INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO/ DESPACHO DO JUIZ: _____/_____/______

 2 . ANÁLISE DOCUMENTAL

Atesto que toda documentação exigida pelo art 6º do Decreto nº 8942/2018 foi apresentada e encontra-se 

regular.

Responsável pela Análise

Nome:

Cargo:

Matrícula: 

___________________________________          

Data:                                                                                                                                        Assinatura

3. DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO
ITEM VALOR (R$)

1 – Valor original/Requisitado pelo Juízo :

2 – Atualização monetária (até o mês deste Termo de Acordo)

3 – Juros (até o mês deste Termo de Acordo)

4 - Valor atualizado (até o mês deste Termo de Acordo) ( 1+2+3)

5 – Desconto de 40% sobre ( 4 )

6 – Valor atualizado com desconto ( 4-5 )

7 – Plano de Seguridade de Servidor : 11% de ( 6 )

8 – Imposto de Renda Retido na Fonte ____ %, incidente sobre ( 6 )

9 – Outros descontos:

10 – Valor líquido a ser pago ao precatorista ( 6-7-8-9 )

Responsável pelo cálculo

Nome:

Cargo:

Matrícula: 

___________________________________          

Data:                                                                                                                                               Assinatura

4.  TERMO DE ACORDO
Por meio do presente, preenchidos os requisitos constantes do art. 9º, parágrafo único, do Decreto n. 8942 de 06 de 

março de 2018, o Estado do Paraná e o requerente acordam quanto ao pagamento, a ser realizado dentro do prazo de 30  
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(trinta) dias da homologação do presente, dos valores discriminados no item 3 supra (Demonstrativo de Cálculo).

A celebração do presente acordo implica renúncia, pelo requerente, a qualquer discussão acerca dos critérios de cálculo 

do percentual apurado e do valor devido, e o pagamento importará quitação integral do crédito conciliado.

Curitiba, ____ de _____________________ de _____.

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS

MEMBRO MEMBRO MEMBRO

CREDOR/ADVOGADO
PRESIDENTE
CÂMARA DE 

CONCILIAÇÃO
PROCURADOR-GERAL

5. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO

Curitiba, ____ de ________________  de ____

___________________________________

                                    JUIZ

(trinta) dias da homologação do presente, dos valores discriminados no item 3 supra (Demonstrativo de Cálculo).

A celebração do presente acordo implica renúncia, pelo requerente, a qualquer discussão acerca dos critérios de cálculo 

do percentual apurado e do valor devido, e o pagamento importará quitação integral do crédito conciliado.

Curitiba, ____ de _____________________ de _____.

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS

MEMBRO MEMBRO MEMBRO

CREDOR/ADVOGADO
PRESIDENTE
CÂMARA DE 

CONCILIAÇÃO
PROCURADOR-GERAL

5. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO

Curitiba, ____ de ________________  de ____

___________________________________

                                    JUIZ

 20095/2018

DECRETO Nº 8943

Regulamenta a contratação de soluções na área de 
Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, incisos V e VI da Constituição Estadual, tendo em vista o contido 
no protocolado sob nº 14.719.187-1 e ainda, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, que 
estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no 
âmbito dos Poderes do Estado do Paraná;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 4.993, de 31 de agosto de 2016, que 
regulamenta a Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, para a elaboração de termos 
de referência e de contratos para aquisição de bens e prestação de serviços pela 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta;
CONSIDERANDO as peculiaridades técnicas inerentes à área de Tecnologia 
da Informação e Comunicação – TIC e o já consolidado conceito de solução, no 
âmbito das contratações públicas, notadamente, perante o Tribunal de Contas da 
União, como  conjunto de bens e serviços dessa natureza;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a contratação de soluções na 
área de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC no âmbito dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual;
CONSIDERANDO a velocidade da evolução das soluções da área de Tecnologia 
da Informação e Comunicação – TIC;

CONSIDERANDO a necessidade de constante aprimoramento da Administração 
Pública na gestão e planejamento da área de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – TIC;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5.769, de 21 de dezembro de 
2016, que constituiu Comissão Especial para a elaboração do regulamento de 
contratações de soluções de tecnologia da informação no âmbito da Administração 
Direta e Indireta do Estado do Paraná.

DECRETA:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto estabelece regras e critérios para contratação de soluções 
na área de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC por órgãos da 
Administração Direta, autarquias, inclusive as em regime especial, fundações 
públicas e fundos especiais, não personificados, observando-se as disposições da 
Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, da Lei nº 17.480, de 10 de janeiro de 2013, 
e demais normas aplicáveis às contratações públicas.
Art. 2.º Considera-se solução de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC 
bens e/ou serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação e automação que, 
isolada ou conjuntamente, visam ao alcance dos resultados pretendidos com a 
contratação.
Parágrafo único. Excluem-se da categoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação as soluções cuja automação, ainda que integrada por componentes de 
software ou hardware, não visem à gestão de informação e comunicação, segundo 
decisão do Conselho Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação do 




